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APRESENTAÇÃO

A temática meio ambiente é um dos maiores desafios que a humanidade vivencia 
nas últimas décadas. A sociedade sempre esteve em contato direto com o meio ambiente, 
o que refletiu nas complexas inter-relações estabelecidas entre estes, promovendo práticas 
sociais, culturais, econômicas e ambientais. O uso indiscriminado dos recursos naturais e a 
crescente demanda de consumo da sociedade culminaram na degradação do meio natural, 
e muitas vezes, reverberaram em perda da qualidade de vida para muitas sociedades. Desse 
modo, é necessário a busca para compreensão dos princípios ambientais, preservação 
e sustentabilidade para alcançar o uso sustentável dos recursos naturais e minimizar os 
problemas ambientais que afetam a saúde e a qualidade de vida da sociedade. 

Nessa perspectiva, a coleção “Meio Ambiente: Princípios Ambientais, Preservação e 
Sustentabilidade”, é uma obra composta de três volumes com uma série de investigações e 
contribuições nas diversas áreas de conhecimento que interagem nas questões ambientais. 
Assim, a coleção é para todos os profissionais pertencentes às Ciências Ambientais 
e suas áreas afins, especialmente, aqueles com atuação no ambiente acadêmico e/ou 
profissional. A fim de que o desenvolvimento aconteça de forma sustentável, é fundamental 
o investimento em Ciência e Tecnologia através de pesquisas nas mais diversas áreas 
do conhecimento, pois além de promoverem soluções inovadoras, contribuem para a 
construção de políticas públicas. Cada volume foi organizado de modo a permitir que sua 
leitura seja conduzida de forma simples e objetiva.

O Volume III “Meio Ambiente, Sustentabilidade, Biotecnologia e Educação”, reúne 
18 capítulos com estudos desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa. 
Os capítulos apresentam resultados bem fundamentados de trabalhos experimentais 
laboratoriais, de campo, revisão de literatura e discussões sobre a importância da relação 
sociedade e natureza realizados por diversos professores, pesquisadores, graduandos 
e pós-graduandos. A produção científica no campo do Meio Ambiente, Sustentabilidade, 
Biotecnologia e Educação é ampla, complexa e interdisciplinar. Os trabalhos apresentados 
podem contribuir na efetivação de trabalhos nestas áreas e no desenvolvimento de práticas 
que podem ser adotadas na esfera educacional e não formal de ensino, com ênfase no 
meio ambiente e preservação ambiental de forma a compreender e refletir sobre problemas 
ambientais.

Portanto, o resultado dessa experiência, que se traduz nos três volumes organizados, 
envolve a temática ambiental, explorando múltiplos assuntos inerentes as áreas da 
Sustentabilidade, Meio Ambiente, Biotecnologia e Educação Ambiental. Esperamos que 
essa coletânea possa se mostrar como uma possibilidade discursiva para novas pesquisas 
e novos olhares sobre os objetos das Ciências ambientais, contribuindo, por finalidade, 
para uma ampliação do conhecimento em diversos níveis. 



Agradecemos aos autores pelas contribuições que tornaram essa edição possível, 
bem como, a Atena Editora, a qual apresenta um papel imprescindível na divulgação 
cientifica dos estudos produzidos, os quais são de acesso livre e gratuito, contribuindo 
assim com a difusão do conhecimento. Assim, convidamos os leitores para desfrutarem as 
produções da coletânea. Tenham uma ótima leitura!

Danyelle Andrade Mota
Clécio Danilo Dias da Silva
Lays Carvalho de Almeida

Milson dos Santos Barbosa 
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RESUMO: Diversas normatizações referentes 
ao uso, gestão e fiscalização dos eventos de 
fogo em vegetação ocasionam efeitos negativos 
recorrentes. Utilizando de questionários, dados 
referentes a perícias de incêndios florestais 
e informações sociais do Sítio Histórico e 
Cultural Kalunga, observou-se como as leis 
referentes ao tema são assimiladas, destacando 
o desconhecimento destas por parte daqueles 
envolvidos diretamente com o fogo em atividades 
diárias e por parte de moradores de zonas rurais 
e urbana. Os efeitos de leis com maior grau de 
severidade e aplicação por parte dos órgãos 
públicos responsáveis proporcionam efeito 

duradouro no entendimento comum, ainda 
que estas não estejam mais vigentes. Lacunas 
de conhecimento são onipresentes no tema 
incêndios florestais, ocasionando efeitos diversos 
que vão desde dúvidas sobre competências 
legais (dos mesmos e de outros), deveres e 
direitos ou mesmo quais as normativas vigentes. 
Atuar de forma direta em ações de combate ou 
prevenção aos incêndios (processos de combate, 
capacitação ou treinamento executado pelas 
brigadas do IBAMA) mostrou-se uma ferramenta 
efetiva no processo de implementação das 
normas. 
PALAVRAS-CHAVE: Legislação, Incêndios 
florestais, População tradicional.

FOREST FIRE: FEDERAL RULES FROM 
THE PERSPECTIVE OF THE HISTORICAL 

AND CULTURAL SITE KALUNGA
ABSTRACT: Several regulations regarding the 
use, management and inspection of fire events 
in vegetation cause recurring negative effects. 
Using questionnaires, data referring to forest fire 
expertise and social information from the Kalunga 
Historical and Cultural Site, it was observed how 
the laws related to the subject are assimilated, 
highlighting the lack of knowledge of these on 
the part of those directly involved with the fire in 
daily and recurring activities. and by residents of 
rural and urban areas. The effects of laws with a 
greater degree of severity and application by the 
responsible public bodies provide a lasting effect 
on common understanding, even if they are no 
longer in force. Knowledge gaps are ubiquitous on 
the subject of forest fires, causing different effects 
that range from doubts about legal competences 
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(of the same and others), duties and rights or even which regulations are in force. Acting 
directly in actions to combat or prevent fires (combat processes, training or training carried 
out by IBAMA brigades) proved to be an effective tool in the process of implementing the 
standards.
KEYWORDS: Legislation, Forest fires, Traditional population.

1 | 	INTRODUÇÃO
Eventos recentes e de impacto multicontinental evidenciam a necessidade de 

compreensão dos diversos aspectos relacionados ao aumento de incêndios florestais, 
justificando-se dada a relevância mundial e, principalmente, pela casualidade com outros 
fatores preocupantes como mudanças climáticas, expansão da área urbana e conservação 
da biodiversidade (DURIGAN & RATTER, 2016).

O Cerrado, savana brasileira, ocorre principalmente na região central do Brasil e 
cobre cerca de 20% do território nacional, somando uma área de 2 milhões de quilômetros 
quadrados, sendo o segundo maior bioma em área do país, atrás apenas da Floresta 
Amazônica (MENDONÇA et al., 2008; MYERS et al.,2006). Este domínio está sob enorme 
pressão de exploração; Machado et al. (2004) calculam que a área de Cerrado desmatada 
até o ano de 2002 correspondia a 54,9% da área original (cerca de 1,58 milhão de 
hectares). As taxas anuais de desmatamento também são mais elevadas no Cerrado, entre 
os anos de 1970 e 1975, a taxa média foi de 40.000 km² por ano, quase o dobro da taxa 
de desmatamento da Amazônia durante o período 1978–1988 (KLINK & MOREIRA, 2002). 

A fundamentação do papel do fogo no Bioma conta com vasta bibliografia, 
demonstrando a ocorrência de fogo de origens naturais e antrópicas desde o período pré-
histórico (COUTINHO, 1982; DIAS, 1996), o papel da queima na manutenção e expansão 
de formações savânicas (COUTINHO, 1982), alterações quantitativas e qualitativas 
nas estruturas das comunidades de plantas, nos intervalos e intensidades  de floração 
(COUTINHO, 1982), na dinâmica populacional (RAW & HAY, 1985), na competitividade 
entre espécies (WHELAN & TAID 1995; KNOX & CLARKE 2006), no pH do solo (KNICKER, 
2007) dentre outros. O efeito do fogo na matéria orgânica é altamente variável, estando 
presente desde a destruição da matéria ao seu acréscimo (GONZÁLEZ-PÉREZ et al., 2004). 
A reincidência do evento fogo altera os processos de simbiose e metabolismo das bactérias 
de solo, interferindo na dinâmica de seus nutrientes (NARDOTO & BUSTAMANTE, 2003), 
com efeito negativo direto sobre o crescimento das plantas e mortalidade de sementes 
(SETTERFIELD, 2002; WERNER & PRIOR, 2013).

Legalmente, os incêndios foram inicialmente tratados pelo primeiro Código Florestal 
Brasileiro através do Decreto nº 23.793 de 1934 (Brasil, 1934), onde são proibidas qualquer 
forma de uso do fogo, tipificando a ação como crime em seu artigo 83, sujeitando o infrator 
à prisão de até três anos e multa. No Novo Código Florestal de 1965, normatizado pela 
Lei nº 4.771 (Brasil, 1965), fica determinada a restrição ao fogo em formações florestais 
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e demais vegetação e, através do Decreto nº 2661, estabelece-se a fundamentação de 
queima controlada, medidas preventivas, tipificação de uso do solo para emprego do fogo e 
ações de redução do uso do fogo a serem implementadas. Este decreto definia termos como 
‘incêndios florestais’, ‘queima controlada’, ‘manejo’ e ‘pesquisa científica e tecnológica’, que 
surgem, no escopo dos incêndios florestais, de forma inédita em uma legislação federal. O 
Decreto n.º 6514 (Brasil, 2008), especificamente no artigo 58, estabelecia a permissividade 
de uso do fogo mediante aprovação de órgão competente e era regulamentada pela 
Portaria do Ministério do Meio Ambiente n.º 345 de 1999 (MMA, 1999). O Decreto nº 6514 
foi revogado pela Lei 12.651- Código Florestal, a lei em vigor, tendo como única menção 
sobre o tema a permissão de uso de fogo em manejo em Unidades de Conservação - UC 
com fins de proteção. 

A lei brasileira vigente não visa promover, gerar ou mesmo alterar a percepção 
das pessoas, comunidades ou populações com o objetivo de assimilação dos riscos e 
demais fatores associados aos incêndios florestais. Ressalta-se que esta importante 
lacuna é presente mesmo tendo sido tal texto promulgado paralelamente a um contexto 
secundário de ações práticas com a finalidade de conscientizar a população para o uso 
de abordagens de prevenção, manejo e contenção de incêndios florestais (GANTEAUME 
& JAPPIOT, 2012). Nesta lei fica proibido o uso do fogo em outras áreas, invariavelmente. 
A mesma furta-se em associar o manejo de fogo em ecossistemas suscetíveis como 
ferramenta para a redução dos níveis de material combustível e controle de incidentes, 
intensidade severidade de ocorrências (GOVENDER et al., 2006) mas também com o 
objetivo de proteger a biodiversidade e a estrutura vegetacional (GOVENDER et al., 2006; 
VAN WILGEN et al., 2007). 

Neste sentido, objetivou-se com este trabalho determinar como a população 
relacionada ao SÍTIO HISTÓRICO E CULTURAL KALUNGA (SHCK) assimila as normas 
federais relativas aos incêndios (queimadas e fogo) florestais explorando, localmente, 
como a miscelânea das normas sobre o assunto moldam o conhecimento desta população.

2 | 	MATERIAL E MÉTODO 
Os dados são oriundos do questionário do Plano Operativo de Prevenção e 

Combate aos Incêndios Florestais (IBAMA, 2009; SANTOPOULI et.al., 2017), estruturados 
em tópicos temáticos seguidos de 38 questionamentos divididos em “Sociodemográfico” 
e “Assimilação Relativa ao Tema Fogo” (questões que abordavam o uso do fogo e o seu 
impacto ao meio ambiente e questões sobre conhecimento sobre o fogo), ambos sob a 
perspectiva das políticas associadas. As entrevistas foram feitas no Sítio Histórico e 
Cultural Kalunga (SHCK-Longitude: -47.631972; Latitude: -13.101778), localizado na região 
nordeste do estado de Goiás, abrangendo uma área de 253 mil hectares, constituída por 56 
comunidades distribuídas entre os municípios de Cavalcante, Monte Alegre e Teresina de 
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Goiás, sendo o maior remanescente de Cerrado do estado.  

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
O Quadro 1 evidencia um resumo das normas federais que abordam o tema 

incêndios, fogo e queimada vegetacional. 

Norma Descrição Artigos

DECRETO 
Nº 23.793, 
DE 23 DE 
JANEIRO DE 
1934.

Código Florestal

Art. 22. É proibido mesmo aos proprietários: d) preparar carvão ou acender fogos nas  
matas, sem as precauções necessárias para evitar incêndio.

Art. 28. As companhias de navegação fluvial, e as de estradas de ferro, que usarem 
carvão, coquilhos, ou lenha, como combustível, nas embarcações ou máquinas a vapor, 
são obrigadas, a juízo do governo, a manter, nas chaminés das fornalhas, aparelhos que 
impeçam os escapamentos de fagulhas que possam atear incêndios na vegetação marginal 
dos rios ou estradas.

Art. 67. Em caso de incêndio em florestas, que, por suas proporções, não se possa extinguir 
com os recursos ordinários, aos funcionários florestais  compete requisitar os meios 
materiais utilizáveis, e convocar os homens válidos em condições de prestar-lhe auxílio no 
combate ao fogo.

Art. 83. Constituem crimes florestas:     a) fogo posto em florestas do domínio público, ou 
da propriedade privada; pena: prisão até três anos, e multa; b) fogo posto em produtos, ou 
subprodutos florestais, ainda não retirados das florestas onde foram obtidos ou elaborados; 
pena: prisão até dois anos e multa; c) dano causado aos parques nacionais, estaduais ou 
municipais, e às  florestas protetoras e remanescentes, ou às plantações  a que se refere o 
§ 2º do art. 13, por meio que não o fogo; pena: detenção até um ano e multa;

DECRETO-
LEI No 2.848, 
DE 7 DE 
DEZEMBRO 
DE 1940.

Código Penal Art. 250. Causar incêndio, expondo a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de 
outrem

LEI Nº 4.771, 
DE 15 DE 
SETEMBRO 
DE 1965.

Código Florestal

Art. 11. O emprego de produtos florestais ou hulha como combustível obriga o uso de 
dispositivo, que impeça difusão de fagulhas suscetíveis de provocar incêndios, nas florestas 
e demais formas de vegetação marginal.

Art. 25. Em caso de incêndio rural, que não se possa extinguir com os recursos ordinários, 
compete não só ao funcionário florestal, como a qualquer outra autoridade pública, 
requisitar os meios materiais e convocar os homens em condições de prestar auxílio.

Art. 26. Constituem contravenções penais, puníveis com três meses a um ano de prisão 
simples ou multa de uma a cem vezes o salário-mínimo mensal, do lugar e da data da 
infração ou ambas as penas cumulativamente: e) fazer fogo, por qualquer modo, em 
florestas e demais formas de vegetação, sem tomar as precauções adequadas;

Art. 27. É proibido o uso de fogo nas florestas e demais formas de vegetação.

LEI Nº 9.605, 
DE 12 DE 
FEVEREIRO 
DE 1998.

Dispõe sobre as 
sanções penais 
e administrativas 
derivadas 
de condutas 
e atividades 
lesivas ao meio 
ambiente.

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta:
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DECRETO 
Nº 2.661, DE 
8 DE JULHO 
DE 1998.

Regulamenta o 
parágrafo único 
do art. 27 da Lei 
nº 4.771, de 15 
de setembro de 
1965 (Código 
florestal)

Art. 1. É vedado o emprego do fogo:

Art. 2. Observadas as normas e condições estabelecidas por este Decreto, é permitido o 
emprego do fogo em práticas agropastoris e florestais, mediante Queima Controlada

Art. 3. O emprego do fogo mediante Queima Controlada depende de prévia autorização, 
a ser obtida pelo interessado junto ao órgão do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA, com atuação na área onde se realizará a operação.

Art. 4.  Previamente à operação de emprego do fogo, o interessado na obtenção de 
autorização para Queima Controlada deverá:

Art. 8. A Autorização de Queima Controlada será emitida com finalidade específica e com 
prazo de validade suficiente à realização da operação de emprego do fogo, dela constando, 
expressamente, o compromisso formal do requerente, sob pena de incorrer em infração 
legal, de que comunicará aos confrontantes a área e a hora de realização da queima, nos 
termos em que foi autorizado.

Art. 9. Poderá ser revalidada a Autorização de Queima Controlada concedida anteriormente 
para a mesma área, para os mesmos fins e para o mesmo interessado, ficando dispensada 
nova apresentação dos documentos previstos neste artigo, salvo os comprovantes de 
comunicação aos confrontantes, de que trata o inciso VI do art. 4º.

Art. 10. Além de autorizar o emprego do fogo, a Autorização de Queima Controlada deverá 
conter orientações técnicas adicionais, relativas às peculiaridades locais, aos horários e 
dias com condições climáticas mais adequadas para a realização da operação, a serem 
obrigatoriamente observadas pelo interessado.

Art. 11. O emprego do fogo poderá ser feito de forma solidária, assim entendida a operação 
realizada em conjunto por vários produtores, mediante mutirão ou outra modalidade de 
interação, abrangendo simultaneamente diversas propriedades familiares contíguas, desde 
que o somatório das áreas onde o fogo será empregado não exceda quinhentos hectares.

Art. 12. Para os fins do disposto neste Decreto, os órgãos do SISNAMA deverão dispor do 
trabalho de técnicos, habilitados para avaliar as Comunicações de Queima Controlada, 
realizar vistorias e prestar orientação e assistência técnica aos interessados no emprego do 
fogo.

Art. 13. Os órgãos integrantes do SISNAMA poderão estabelecer escalonamento regional 
do processo de Queima Controlada, com base nas condições atmosféricas e na demanda 
de Autorizações de Queima Controlada, para controle dos níveis de fumaça produzidos.

Art. 14. A autoridade ambiental competente poderá determinar a suspensão da Queima 
Controlada da região ou município quando:

Art. 15. A Autorização de Queima Controlada será suspensa ou cancelada pela autoridade 
ambiental nos seguintes casos:

Art. 16. O emprego do fogo, como método despalhador e facilitador do corte de cana-de-
açúcar em áreas passíveis de mecanização da colheita, será eliminado de forma gradativa, 
não podendo a redução ser inferior a um quarto da área mecanizável de cada unidade 
agroindustrial ou propriedade não vinculada a unidade agroindustrial, a cada período de 
cinco anos, contados da data de publicação deste Decreto.

Art. 17. A cada cinco anos, contados da data de publicação deste Decreto, será realizada, 
pelos órgãos competentes, avaliação das consequências socioeconômicas decorrentes da 
proibição do emprego do fogo para promover os ajustes necessários nas medidas impostas.

Art. 18. Fica criado, no âmbito do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, o Sistema Nacional de Prevenção e Combate a Incêndios 
Florestais PREVFOGO.

Art. 19. O IBAMA deverá exercer, de forma sistemática e permanente, o monitoramento do 
emprego do fogo e adotar medidas e procedimentos capazes de imprimir eficiência à prática 
da Queima Controlada e ao PREVFOGO.

Art. 20. Para os efeitos deste Decreto, entende-se como incêndio florestal o fogo não 
controlado em floresta ou qualquer outra forma de vegetação.

Art. 21. Ocorrendo incêndio nas florestas e demais formas de vegetação, será permitido o 
seu combate com o emprego da técnica do contrafogo.

Art. 22. Será permitida a utilização de Queima Controlada, para manejo do ecossistema e 
prevenção de incêndio, se este método estiver previsto no respectivo Plano de Manejo da 
unidade de conservação, pública ou privada, e da reserva legal.
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DECRETO 
Nº 6.514, 
DE 22 DE 
JULHO DE 
2008.

Dispõe sobre 
as infrações 
e sanções 
administrativas 
ao meio 
ambiente, 
estabelece 
o processo 
administrativo 
federal para 
apuração destas 
infrações.

Art. 58.  Fazer uso de fogo em áreas agropastoris sem autorização do órgão competente ou 
em desacordo com a obtida:

LEI Nº 
12.651, DE 
25 DE MAIO 
DE 2012.

Código Florestal

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de 
Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento 
de matéria-prima florestal, o controle da origem dos produtos florestais, o controle e 
prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos econômicos e financeiros para o 
alcance de seus objetivos. (Incluído pela Lei n.º 12.727, de 2012).

Art. 38. É proibido o uso de fogo na vegetação, exceto nas seguintes situações:

Art. 39. Os órgãos ambientais do Sisnama, bem como todo e qualquer órgão público ou 
privado responsável pela gestão de áreas com vegetação nativa, ou  plantios florestais, 
deverão elaborar, atualizar e implantar planos de contingência para o combate aos 
incêndios florestais.

Art. 40. O Governo Federal deverá estabelecer uma Política Nacional de Manejo e Controle 
de Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, que promova a articulação 
institucional com vistas na substituição do uso do fogo no meio rural, no controle de 
queimadas, na prevenção e no combate aos incêndios florestais e no manejo do fogo em 
áreas naturais protegidas.

Art. 75. Os PRAs instituídos pela União, Estados e Distrito Federal deverão incluir 
mecanismo que permita o acompanhamento de sua implementação, considerando 
os objetivos e metas nacionais para florestas, especialmente a implementação dos 
instrumentos previstos nesta Lei, a adesão cadastral dos proprietários e possuidores 
de imóvel rural, a evolução da regularização das propriedades e posses rurais, o grau 
de regularidade do uso de matéria-prima florestal, o controle e prevenção de incêndios 
florestais.

Quadro 1. Resumo das normas federais que abordam o tema incêndios, fogo e queimada vegetacional. 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Das entrevistas executadas com os moradores e adjacências permitiram o 
levantamento de alguns pontos: em relação ao Artigo nº 38, 86,67% dos entrevistados 
acreditavam não existir a necessidade de solicitar autorização de qualquer tipo para usar 
o fogo em atividades agropastoris; aos que afirmaram ser necessário solicitar autorização, 
mencionaram o IBAMA (5,33%) ou o Estado (2,67%). Foram citados pontualmente com 
representatividade menor que 1% autorizadores para uso do fogo a esfera municipal, 
associação de moradores, vizinhos e o Corpo de Bombeiros.  

Questionados sobre o uso do fogo como ferramenta em unidades agropastoris, os 
entrevistados responderam em 64% que tal aplicação não configura infração ambiental em 
nenhum contexto. Um total de 23% acredita que o uso do fogo é crime invariavelmente e 
13% citaram especificidades ao uso, como tipo de vegetação, época do ano, limite territorial 
ou bens materiais afetados, tipificar como legal ou ilegal a aplicação do fogo. Arguidos sobre 
a possibilidade de uso do fogo por populações tradicionais, nenhum dos entrevistados tinha 
conhecimento ou convicção de que tal ação não era tipificada como infração ambiental. 

O termo manejo de fogo foi devidamente exposto por 24% dos entrevistados. Neste 
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grupo, 80% havia atuado em brigadas federais ou voluntárias em ações de combate a 
incêndios florestais na região.

Questionados sobre o uso do fogo ser permitido como medida preventiva nas 
Unidades de Conservação, 76% dos entrevistados declararam conhecer tal abordagem. 
Parte significativa (89,3%) concordava que o manejo do fogo era medida efetiva para 
redução de grandes eventos, principalmente os associados a outras ações como a 
educação ambiental (50,67%) e ações fiscalizatórias (28%).

Para os atores locais a responsabilidade de combater os incêndios florestais é 
majoritariamente do IBAMA-PREVFOGO (65,33%) sendo posteriormente citados os 
Bombeiros (6,67%) e a comunidade/voluntários (1,33%). Para 28% não existe ninguém que 
seja responsável por atuar no combate de forma obrigatória. Ainda sob a mesma perspectiva, 
os entrevistados responderam predominantemente que deveriam ser os responsáveis pelo 
tema: a comunidade (32%), o município (26,67%), o IBAMA-PREVFOGO (17,33%) e os 
Bombeiros (16%). 

As perícias de incêndios florestais em focos registrados para os anos de 2015 a 2018 
no SHPCK quando analisadas à luz da Lei nº 12.651 evidenciam que o estabelecimento 
do nexo causal em incêndios florestais foi predominantemente vinculado a atividades de 
agricultura de subsistência ou renovação de pastagem (74,4%), eventos naturais (2%) 
e indeterminados. Parte dos eventos tiveram como zona de início do fogo estabelecido 
pontos próximos (raios de 20 metros ou menos) as estradas e acessos de veículos (68%). 
Recorrentemente os eventos de queimada (principalmente em áreas de plantio) estavam 
relacionados a registros de pancadas de chuvas (43,4%).  

O projeto de lei nº 11.276, que instituiu a Política Nacional de Manejo Integrado 
do Fogo foi enviado à Câmara dos Deputados em 27 de dezembro de 2018 tendo como 
prerrogativas alterar as Leis nº 7.735 de 1989 e a Lei nº 12.651 de 2012. O projeto de lei 
visa disciplinar e promover a articulação interinstitucional para o manejo integrado do fogo, 
redução da incidência e danos dos incêndios florestais e a restauração do papel ecológico 
e cultural do fogo.

Ficam estabelecidos termos como incêndio florestal, queima controlada, queima 
prescrita, uso tradicional e adaptativo do fogo, uso do fogo de forma solidária, regime de 
queima, ecossistema associado ao fogo, prevenção de incêndios florestais, combate a 
incêndios florestais, plano operativo e o manejo integrado do fogo. As diretrizes da Política 
Nacional de Manejo Integrado do Fogo são a integração e a coordenação de instituições, 
públicas, privadas e da sociedade civil, e de políticas, públicas e privadas, na promoção do 
manejo integrado do fogo; a gestão participativa e compartilhada entre os entes federativos, 
a sociedade civil organizada, os povos indígenas, os povos e comunidades tradicionais e 
a iniciativa privada; a implementação de ações, métodos e técnicas de manejo integrado 
do fogo; a priorização de investimentos em estudos, pesquisas e projetos científicos e 
tecnológicos destinados ao manejo integrado do fogo, à recuperação de áreas atingidas 
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por incêndios florestais e às técnicas sustentáveis de substituição gradativa do uso do fogo 
como prática agrossilvipastoril, consideradas as pertinências ecológica e socioeconômica; 
a avaliação de cenários de mudança do clima e de potencial aumento do risco de ocorrência 
de incêndios florestais e de mais severidade e a valorização das práticas de uso tradicional 
e adaptativo do fogo e de conservação dos recursos naturais por povos indígenas e 
comunidades tradicionais, de forma a promover o diálogo e a troca entre os conhecimentos 
tradicionais, científicos e técnicos.

A lei regulamenta os programas de brigadas florestais instituídos pela União podendo 
os Estados e Municípios instituir programas locais. Institui-se nas atribuições do programa 
de Brigadistas Florestais Temporários a prevenção, controle e combate aos incêndios 
florestais; coleta e sistematização de dados relacionados com incêndios florestais e manejo 
integrado do fogo; ações de sensibilização, educação e conservação ambiental; atividades 
para implementação dos planos de manejo integrado do fogo e dos planos operativos para 
o combate aos incêndios florestais e apoio operacional, em caráter auxiliar, à gestão de 
áreas protegidas que tenham plano de manejo integrado do fogo ou plano operativo de 
prevenção e combate aos incêndios florestais.

4 | 	PERSPECTIVAS E CONCLUSÃO
Os resultados do trabalho estabeleceram um panorama da percepção do risco de 

incêndios florestais para os habitantes do Sítio Histórico e Patrimônio Cultural Kalunga; 
entretanto, aspectos adicionais devem ser levados em consideração para conclusões sobre 
a totalidade dos mecanismos que estão diretamente relacionados à formulação dessas 
percepções: a formação conceitual tem um arcabouço complexo e diverso; o risco dos 
incêndios aos que habitam a zona rural é maior que para os da zona urbana; a avaliação 
de distâncias entre fatores diversos e a origem dos focos de calor devem ser aplicadas em 
outras áreas e em adição a outros aspectos para determinação de zonas de risco.

Mesmo com baixo tamanho de efeito das variáveis inspecionadas no nível da 
paisagem, as zonas de risco de incêndios florestais geradas, no contexto do intervalo do 
estudo, apresentaram um resultado coincidente ao da ferramenta atualmente usada no 
planejamento preventivo. Observamos que o trabalho de perícias ambientais e consequente 
estabelecimento de gradiente de risco refletem no caso do SHKC, mesmo por critérios 
independentes, coincide com aqueles determinados pelos mapas de material combustível. 
Mesmo que os valores dos efeitos não tenham sido altos, os resultados evidenciam a 
importância de estabelecer ações preventivas principalmente nas vegetações savânicas, 
áreas de uso para agricultura e pastagens. O zoneamento de risco e a determinação de 
novas ferramentas para o planejamento preventivo com base em modelos simplificados 
são efetivamente uma ferramenta aplicável no contexto do SHCK e fundamentam tanto a 
justificativa de ações quanto o ordenamento de custos do processo.  
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A mudança e criação de conceitos gerais na população passam por compreender 
os diversos modos de assimilação do conhecimento, fato este que fica evidente quando 
se avalia o conhecimento dos entrevistados sobre o manejo institucional de incêndios 
florestais em comparação com a percepção de risco inerente, um consenso mais bem 
estruturado entre os entrevistados. Modelos computacionais e simuladores simplificados, 
podem se mostrar úteis para otimização dos esforços com mínimo custo e máxima 
mitigação de efeitos nocivos. Tais ferramentas, em adição a informações como as colhidas 
neste trabalho, proporcionam aos tomadores de decisão a possibilidade de planejamento 
mais efetivo de ações assim como objeto comprobatório para justificar a necessidade de 
recursos.
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